[image: ]         REQUERIMENTO DE COMPENSAÇÃO DE PRECATÓRIOS
EXCELENTÍSSIMO(A) SENHOR(A) PROCURADOR(A)-GERAL DO ESTADO DE GOIÁS,
	IDENTIFICAÇÃO DO INTERESSADO

	Nome
	

	CPF/CNPJ
	

	Endereço
	

	Telefone
	

	Email:

	Procurador
	

	CPF/CNPJ
	

	Endereço
	

	Telefone
	

	Email:


O(A) requerente acima qualificado(a), na qualidade de titular do(s) precatório(s) e devedor ou responsável pelos débito(s) inscrito(s) em dívida ativa adiante especificado(s), vem a presença de Vossa Excelência, por si ou por procurador com poderes especiais, requerer a análise da documentação anexa para posterior compensação, na forma da Lei estadual nº 20.732, de 17 de janeiro de 2020 e da Instrução Normativa Conjunta nº 01 - INTERSECRETARIAL - ECONOMIA/PGE/2020.
	DOS PRECATÓRIOS

	
Quantidade de precatórios indicada à compensação

	


	Nº DO PRECATÓRIO NO PROAD
	DATA DA EXPEDIÇÃO
	 
______  /  ______ / ______

	
	PESSOA JURÍDICA DE DIREITO PÚBLICO CONTRA QUEM FOI EXPEDIDO
	(     ) Estado de Goiás

(      ) GOINFRA

(      )  GOIASPREV

(     ) IPASGO

(      ) Outro - Especificar

_____________________

	
	TITULARIDADE
	(     ) Credor originário

(     ) Cessionário

(     ) Sucessor causa mortis


[bookmark: _GoBack]


	Nº DO PRECATÓRIO NO PROAD
	DATA DA EXPEDIÇÃO
	 
______  /  ______ / ______

	
	PESSOA JURÍDICA DE DIREITO PÚBLICO CONTRA QUEM FOI EXPEDIDO
	(     ) Estado de Goiás

(      ) GOINFRA

(      )  GOIASPREV

(     ) IPASGO

(      ) Outro - Especificar

_____________________

	
	TITULARIDADE
	(     ) Credor originário

(     ) Cessionário

(     ) Sucessor causa mortis




	Nº DO PRECATÓRIO NO PROAD
	DATA DA EXPEDIÇÃO
	 
______  /  ______ / ______

	
	PESSOA JURÍDICA DE DIREITO PÚBLICO CONTRA QUEM FOI EXPEDIDO
	(     ) Estado de Goiás

(      ) GOINFRA

(      )  GOIASPREV

(     ) IPASGO

(      ) Outro - Especificar

_____________________

	
	TITULARIDADE
	(     ) Credor originário

(     ) Cessionário

(     ) Sucessor causa mortis



Se a quantidade de precatórios indicados a compensação for maior do que três, o requerente deverá apresentar relação completa anexa ao requerimento.

	Há penhora sobre o crédito inscrito em precatório? (     ) Sim     (     ) Não
 
Valor atualizado do crédito que ensejou a penhora:   _____________________________
Nº do processo em que foi expedida a ordem de penhora:   ________________________
Unidade judiciária - juízo que ordenou a penhora: ________________________________



	Há pendência de impugnação, recurso ou pedido de revisão do crédito inscrito em precatório?    (    ) Sim    (     ) Não

Especificar a natureza da controvérsia: _______________________________________



A existência de impugnação, recurso ou pedido de revisão não impede a compensação desde que haja renúncia expressa por parte do interessado.

	O crédito inscrito no(s) precatório(s) especificado(s) já foi(ram) objeto de pedido de compensação anterior? (      ) Sim   (      ) Não

Indicar o nº do processo administrativo de compensação: _________________________



	Houve destaque da parcela de honorários advocatícios?  (      ) Sim    (     ) Não
Informar o percentual:  _____




	IDENTIFICAÇÃO DOS CESSIONÁRIOS / DADOS DA CESSÃO DOS PRECATÓRIOS

	Nº DO PRECATÓRIO:
	

	
ESPÉCIE DE CESSÃO:
	(    ) Total          
(    ) Parcial

	NOME E CPF DOS CESSIONÁRIOS
	VALOR / PERCENTUAL DA CESSÃO
	DATA DA CESSÃO

	
	
	____ / ____ / _____

	
	
	____ / ____ / _____

	
	
	____ / ____ / _____

	
	
	____ / ____ / _____

	
	
	____ / ____ / _____

	
	
	____ / ____ / _____

	
	
	____ / ____ / _____

	
	
	____ / ____ / _____

	
	
	____ / ____ / _____

	
	
	____ / ____ / _____





	IDENTIFICAÇÃO DOS SUCESSORES CAUSA MORTIS

	Nº DO PRECATÓRIO:
	

	NOME E CPF DOS SUCESSORES
	VALOR /PERCENTUAL DO DIREITO SUCESSÓRIO
	DATA DA SUCESSÃO PERANTE O JUÍZO DA EXECUÇÃO

	
	
	___ / ___ / ____

	
	
	___ / ___ / ____

	
	
	___ / ___ / ____

	
	
	___ / ___ / ____

	
	
	___ / ___ / ____

	Observação:






	INFORMAÇÕES SOBRE O(S) DÉBITO(S) DO INTERESSADO

	Nº DO PROCESSO (ADMINISTRATIVO OU JUDICIAL)
	NATUREZA DO DÉBITO
	VALOR
	PARCELAMENTO ATIVO

	
	(   ) Tributário
(   ) Não tributário
(   ) Ajuizado
(   ) Não ajuizado
	
	(      ) SIM
(      ) NÃO

	
	(   ) Tributário
(   ) Não tributário
(   ) Ajuizado
(   ) Não ajuizado
	
	(      ) SIM
(      ) NÃO

	
	(   ) Tributário
(   ) Não tributário
(   ) Ajuizado
(   ) Não ajuizado
	
	(      ) SIM
(      ) NÃO

	
	(   ) Tributário
(   ) Não tributário
(   ) Ajuizado
(   ) Não ajuizado
	
	(      ) SIM
(      ) NÃO

	
	(   ) Tributário
(   ) Não tributário
(   ) Ajuizado
(   ) Não ajuizado
	
	(      ) SIM
(      ) NÃO



RELAÇÃO DOS PROCESSOS DE EVENTUAIS EXECUÇÕES FISCAIS, EMBARGOS À EXECUÇÃO E OUTRAS AÇÕES AUTÔNOMAS DE IMPUGNAÇÃO

	Nº DO PROCESSO JUDICIAL
	JUÍZO / VARA

	
	

	
	

	
	

	
	



	FORMA DE PAGAMENTO DA FRAÇÃO NÃO COMPENSÁVEL



O(A) requerente manifesta a seguinte opção pelo pagamento da fração do(s) débito(s) não compensáveis ou não alcançados pela compensação:

(    ) À vista;    (      ) Em parcelas   Quantidade de parcelas: _____

São permitidas, no máximo, 10 (dez) parcelas mensais, iguais e sucessivas, conforme art. 3º da Lei estadual nº 20.732/2020.

	FORMA DE COMUNICAÇÃO DOS ATOS DO PROCESSO ADMINISTRATIVO DE COMPENSAÇÃO



O(A) requerente concorda ser intimado(a) dos atos deste processo por WhatsApp:
(     ) Sim    (     ) Não
Havendo discordância quanto a intimação por aplicativo de mensagem, as intimações poderão ser enviadas por e-mail.
	DECLARAÇÕES DO(A) REQUERENTE



O(A) requerente declara para os devidos fins e sob as penas da lei, inclusive, incursão no crime de falsidade ideológica (art. 299 do Código Penal)[footnoteRef:1], que: [1:     Art. 299 - Omitir, em documento público ou particular, declaração que dele devia constar, ou nele inserir ou fazer inserir declaração falsa ou diversa da que devia ser escrita, com o fim de prejudicar direito, criar obrigação ou alterar a verdade sobre fato juridicamente relevante:
Pena - reclusão, de um a cinco anos, e multa, se o documento é público, e reclusão de um a três anos, e multa, de quinhentos mil réis a cinco contos de réis, se o documento é particular.
] 


1. Renuncia a qualquer impugnação, controvérsia ou recurso judicial relacionado a cada precatório e a cada débito inscrito em dívida ativa acima indicados para fins de compensação;

1) O(s) precatório(s) indicado(s) não foram dados em garantia de débito diverso do(s) acima apontado(s) para fins de compensação;

2) Assume de forma livre, espontânea e consciente, a obrigação de pagar a quantia equivalente a 20% do(s) débito(s) atualizado(s) até a data do parecer favorável da PGE à vista ou em até 10 (dez) parcelas mensais, iguais e sucessivas, obedecidas na legislação tributária para o parcelamento de débitos tributários;

3) O crédito inscrito em dívida ativa não está com a exigibilidade suspensa, exceto na hipótese de parcelamento;

4) Atende todos os requisitos de ordem fática e jurídica previstos na Lei estadual nº 20.732, de 17 de janeiro de 2020 para o exercício do direito de compensação aqui postulado;

5) Tem ciência de que a efetivação da compensação implicará confissão irretratável da(s) dívida(s) e da responsabilidade pelo(s) débito(s) tributário(s) ou não tributário(s) especificado(s);

6) Tem ciência de que a efetivação da compensação extinguirá o débito tributário ou não tributário, parcial ou integralmente, até o limite efetivamente pago e compensado;

7) Tem ciência de que a iniciativa para a realização da compensação não suspende a exigibilidade do débito tributário ou não tributário, a fluência dos juros de mora e dos demais acréscimos legais, nem garante o seu deferimento;

8) Tem ciência de que eventual ganho de capital, por parte do cessionário, deverá ser apurado e pago pelo(a) requerente, conforme a legislação tributária em vigor;

9) Autoriza a Procuradoria-Geral do Estado a juntar cópia deste requerimento em qualquer processo administrativo ou judicial relacionado aos créditos especificados;

10) Uma vez efetivada a compensação, na forma do art. 4º da Lei nº 20.732, de 17 de janeiro de 2020, autoriza a publicação no Diário Oficial do Estado do extrato do ato homologatório contendo os dados de identificação do crédito habilitado, da parte interessada e do(s) precatório(s);

11) Em se tratando de crédito de precatório transferido por ato inter vivos ou causa mortis, o(a) subscritor(a) do requerimento declara que não existe, em relação à validade da sucessão, qualquer impugnação, demanda ou recurso pendente;

12) Em se tratando de pessoa jurídica, o(a) subscritor(a) do requerimento tem os necessários poderes de representação, inclusive poderes especiais para confissão de dívidas, renúncia a direitos e assunção de obrigações.




Local, data: ____________________, _____ de __________________, de 202__.




Assinatura: ________________________________________________________


INSTRUÇÕES DE PREENCHIMENTO

1. Se forem vários os credores, em virtude de cessão(ões) parcial(is), e o precatório tiver sido expedido pelo valor global, sem indicação do quinhão de cada um, deverá ser comprovado o deferimento do registro da(s) cessão(ões) pelo Juiz da execução e/ou pela Presidência do Tribunal, conforme art. 45 da Resolução nº 303/2019 – CNJ.
1) Se o precatório tiver sido expedido em favor de mais de um credor, com determinação do quinhão de cada um, caberá ao detentor de cada quinhão requerer a compensação.
2) Os sucessores a qualquer título, desde que comprovada a substituição da parte na execução de origem do precatório, na forma do §5º do art. 32 da Resolução nº 303/2019, e que, em relação a substituição não exista impugnação nem pendência de recurso, poderão requerer a compensação.
3) Em se tratando de crédito de precatório cedido, o requerimento deverá ser instruído com o instrumento particular de cessão.
4) Em se tratando de crédito decorrente de sucessão causa mortis, o requerimento deverá ser instruído com prova da sucessão da parte na execução de origem do precatório e da comunicação ao Presidente do Tribunal de Justiça.

ANEXOS OBRIGATÓRIOS

1. Cópia dos documentos pessoais do(a) requerente. Se pessoa natural: RG, CPF, comprovante de endereço. Se procurador(a): procuração particular com firma reconhecida ou procuração por instrumento público acompanhada dos documentos pessoais do(a) outorgante e outorgado(a). Se pessoa jurídica: atos constitutivos acompanhados de certidão atualizada da Junta Comercial ou do órgão de registro competente.
1) Cópia da sentença condenatória, dos acórdãos referentes aos recursos interpostos, da certidão de trânsito em julgado, da planilha de cálculos que instruiu o ofício e do próprio precatório.
2) Certidões atualizadas cíveis e criminais da Justiça Estadual, da Justiça Federal e da Justiça do Trabalho de Goiás e do foro do domicílio dos credores originais e por sucessão do crédito.
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